
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES.SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Remessa Oficial nº 0002268-26.2014.815.0751 – 4ª Vara da Comarca de Bayeux
Relator : Dr. João Batista Barbosa – Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 

Henriques de Sá e Benevides.
Impetrante : José Carlos Pereira de Lima – ME
Advogado : Vitus Bering Cabral de Araújo (OAB/PB nº 18.344)
Impetrado : Secretário Executivo do Procon

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  MULTA APLICADA PELO  PRO-
CON. AUTO ESCOLA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA DO OR-
GÃO  MUNICIPAL PARA APLICAR  SANÇÕES  DECORRENTES
DE  VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA DO
CONSUMIDOR. LEGALIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DOS CRI-
TÉRIOS  PREVISTOS  NO  ART.  57  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALI-
DADE. CONCESSÃO, EM PARTE, DA SEGURANÇA. REMES-
SA OFICIAL.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMEN-
TO.

—-  Não  observadas  a  razoabilidade  e  proporcionalidade  na  estipulação  do
montante  fixado  a  título  de  multa,  em  decorrência  de  infração  a  normas
consumeristas,  tendo  sido  fixado  uma  quantia  não  condizente  com  seu  porte
econômico,  existe  direito  líquido  e  certo  à  minoração  da  quantia  estipulada na
penalidade administrativa.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO.

Cuida-se de Remessa Oficial oriunda da sentença de fls. 89/92, proferida
pelo juiz da 4ª Vara da Comarca de Bayeux, nos autos do Mandado de Segurança impetrado por
José Carlos Pereira de Lima – ME contra ato reputado ilegal praticado pelo Secretário Executivo
do Procon, que concedeu, em parte, a segurança, para excluir da decisão administrativa do Procon a
determinação para restituição da quantia paga pelo impetrante, por ausência dos requisitos legais,
bem como reduzir a multa aplicada para R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo
desprovimento da remessa, mantendo a sentença em todos os seus termos (fls. 103/107).



É o relatório. VOTO.

A demanda posta para apreciação deste juízo é de fácil resolução, devendo
ser mantida a sentença vergastada.

Depreende-se dos autos que José Carlos Pereira de Lima – ME impetrou
o presente Mandado de Segurança contra ato reputado abusivo praticado pelo Secretário Executivo
do Procon, que consistiu em aplicação de uma multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e a
determinação  para  que  a  Auto  Escola  Positivo  (pessoa  jurídica  representada  pelo  impetrante)
devolva ao consumidor Cláudio da Cunha os valores pagos pelos serviços de treinamento para obter
a Carteira Nacional de Habilitação na modalidade AB.

Afirmou o impetrante que a multa aplicada equivale a 80% (oitenta por
cento)  de  todo  o  capital  da  empresa,  ferindo,  assim,  os  princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade.

Pois bem.

No caso em que se trata, não cabe análise do mérito administrativo, mas tão
somente aferir se houve ilegalidade no processo administrativo.

A imposição de multa, prevista no art. 56, inc. I do CDC1, é perfeitamente
cabível, porém deve se situar rigorosamente dentro dos parâmetros estabelecidos pelo art. 57³ do
mesmo diploma.  Em respeito  a  tal,  a  redução  da  multa  pelo  Magistrado,  no  ato  da  sentença,
arbitrou-a a um patamar proporcional e razoável,  além disso serve para inibir  a prática de atos
futuros  semelhantes,  bem como  compelir  a  recorrida  a  adotar  medidas  eficazes  com vistas  a
minimizar problemas com seus produtos.

No caso dos autos, pelos documentos de fls. 13/15, percebe-se que a multa
aplicada realmente equivale a quase todo o capital da empresa, mostrando-se desarrazoado.

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo reiterou a orientação ora adotada:

EMENTA:  DIREITO  ADMINISTRATIVO,  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL.
AÇÃO  ANULATÓRIA.  VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS.
DESCUMPRIMENTO  À  CONVOCAÇÃO  DE  ORDEM  DO  PROCON
MUNICIPAL.  MULTA  ADMINISTRATIVA.  OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO
DA  LEGALIDADE.  REDUÇÃO  DO  VALOR  DA  MULTA  APLICADA.
AUSÊNCIA  DE  RAZOABILIDADE.   RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO. I.  Na hipótese,  foi  aplicada multa administrativa à
Recorrente  (empresa  operadora  de  telefonia  móvel),  por  não ter  comparecido  à
audiência  de  conciliação  em  processo  administrativo  instaurado  junto  ao
PROCON⁄VITÓRIA, nos termos do artigo 33, § 2º,  do Decreto nº 2.181⁄97.  II.  A
aplicação  da  pena  de  multa,  atendeu  aos  preceitos  do  devido  processo  legal,
porquanto a Recorrente foi intimada expressamente da nova data da audiência,

1Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções
administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:I - multa; 

Art.  57. A pena  de  multa,  graduada  de  acordo  com a  gravidade  da  infração,  a  vantagem auferida  e  a  condição
econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a
Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de
proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 21.5.1993) Parágrafo único. A multa
será  em montante  não  inferior  a  duzentas  e  não  superior  a  três  milhões  de  vezes  o  valor  da  Unidade Fiscal  de
Referência  (Ufir),  ou  índice  equivalente  que  venha  a  substituí-lo.  (Parágrafo  acrescentado  pela  Lei  nº  8.703,  de
6.9.1993) 



a  qual,  inclusive,  somente  foi  redesignada  em  razão  de  seu  pedido,  na  1ª
(primeira)  audiência.                III.  Não  se  afigura  razoável,  nem  adequada,  ao  caso
concreto, a valoração da multa no patamar de R$ 106.107,17 (cento e seis mil,
cento e sete reais e  dezessete centavos),  diante do ilícito praticado,  nos termos
do artigo 57, parágrafo único,do Código de Defesa do Consumidor, resultando
em  sua  redução  para  o  valor  de  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais).    IV.  Recurso
conhecido  e  parcialmente  provido.  ACORDA a  Egrégia  Segunda  Câmara  Cível,
em  conformidade  da  ata  e  notas  taquigráficas  da  sessão,  que  integram  este
julgado,  à  unanimidade,  conhecer e  conferir parcial  provimento ao recurso,  nos
termos  do  voto  do  Eminente  Relator.  (TJES,  Classe:  Apelação,  24080098882,
Relator  :  NAMYR  CARLOS  DE  SOUZA  FILHO,  Órgão  julgador:  SEGUNDA
CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Julgamento:  14/02/2012,  Data  da  Publicação  no
Diário:       01/03/2012      )   (grifos e destaques de agora)

Assim,  atentando  para  os  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade, revela-se pertinente a manutenção do montante da pena no valor minorado de
R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Da  mesma  forma,  deve-se  manter  a  sentença  quanto  à  exclusão da
determinação de restituição da quantia paga pelo consumidor, uma vez que a devolução de valor
não está no rol das sanções administrativas previstas no art. 56 do CDC.

Nesse sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA PELO
PROCON.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO.  OBSERVÂNCIA  AO
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. LEGITIMIDADE DO ÓRGÃO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR PARA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO E COMPETÊNCIA
PARA APLICAÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA.  NATUREZA INIBITÓRIA DA
PENALIDADE.  MINORAÇÃO  DO  VALOR  ARBITRADO.  POSSIBILIDADE.
INOBSERVÂNCIA AOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO ART. 57 DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM.  CABIMENTO.  REFORMA  DA
SENTENÇA.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  -  O  art.  33  do  Decreto  nº
2.181/97  estabelece,  no  seu  inciso  I,  que  o  processo  administrativo  para  apuração  de
infrações às normas de proteção e defesa do consumidor poderá ser iniciado por ato escrito
da  autoridade  competente.  -  O PROCON Municipal  de  Cabedelo,  no  âmbito  das  suas
atribuições, é competente para apurar e punir infrações às normas consumeristas, inclusive
com a imposição de multas,  conforme estabelecido no art.  56 do Código de Defesa do
Consumidor e art. 18 do Decreto nº 2.181/97, situação que não impede o exercício das
atividades desempenhadas pelas agências regulatórias competentes. - Conforme enunciado
no art. 57 do Código de Defesa do Consumidor, a pena de multa deve ser graduada de
acordo  com a  gravidade  da  infração,  a  vantagem auferida  e  a  condição  econômica  do
fornecedor e, não tend
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00003519520158150731,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA
COUTINHO , j. em 13-12-2016)

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial, mantendo a sentença
em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz com jurisdição limitada para
substituir o exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, e o exmo. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque. 

Presente ao julgamento,  o Exmo. Dr.  Alcides Orlando de Moura Jansen,



Procurador de Justiça.

João Pessoa, 28 de março de 2017.

João Batista Barbosa
    Juiz convocado
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RELATÓRIO.

Cuida-se de Remessa Oficial oriunda da sentença de fls. 89/92, proferida
pelo juiz da 4ª Vara da Comarca de Bayeux, nos autos do Mandado de Segurança impetrado por
José Carlos Pereira de Lima – ME contra ato reputado ilegal praticado pelo Secretário Executivo
do Procon, que concedeu, em parte, a segurança, para excluir da decisão administrativa do Procon a
determinação para restituição da quantia paga pelo impetrante, por ausência dos requisitos legais,
bem como reduzir a multa aplicada para R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo
desprovimento da remessa, mantendo a sentença em todos os seus termos (fls. 103/107).

É o relatório. Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 02 de fevereiro de 2017.

João Batista Barbosa
    Juiz convocado


